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[# I - RELATÓRIO

A parte autora requereu a revisão de benefício por incapacidade concedido na vigência da Medida Provisória n.º 242/2005 (28/03/2005 a 03/07/2005).

Aduziu, sinteticamente, que houve a declaração de inconstitucionalidade da aludida norma pelo Supremo Tribunal Federal e que, portanto, possui o direito ao recálculo da renda mensal inicial do benefício concedido à época, com vistas à aplicação do disposto originariamente no artigo 29, da Lei n.º 8.213/1991, na redação dada pela Lei n.º 9.876/1999.

O juízo singular julgou o pedido procedente.

Desta forma, a parte ré interpôs o presente recurso, requerendo a ampla reforma da sentença recorrida, sustentando, em síntese, a obrigatoriedade da observância das relações jurídicas constituídas durante a vigência da Medida Provisória n.º 242/2005 (28/03/2005 a 03/07/2005), uma vez que não houve a edição de decreto legislativo no prazo de sessenta dias após a sua rejeição pelo Congresso Nacional, conforme estatuído no artigo 62, §§ 3º e 11, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional n.º 32/2001.

É o relatório.

II - VOTO 

O benefício da parte autora foi calculado de acordo com as modificações operadas por meio da Medida Provisória n.º 242/2005, publicada no DOU de 28/03/2005, que alterou a redação do artigo 29, II, III e introduziu o § 10, na Lei n.º 8.213/1991, nos seguintes termos:

"Art. 29 (...)

II - para os benefícios de que tratam as alíneas "a" [aposentadoria por invalidez] e "d" [aposentadoria especial] do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondente a oitenta por cento de todo o período contributivo;

III - para os benefícios de que tratam as alíneas "e" [auxílio-doença] e "h" [auxílio-acidente] do inciso I do art. 18, e na hipótese prevista no inciso II do art. 26, na média aritmética simples dos trinta e seis últimos salários-de-contribuição ou, não alcançando esse limite, na média aritmética simples dos salários-de-contribuição existentes.

(...)

§ 10.  A renda mensal do auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, calculada de acordo com o inciso III, não poderá exceder a remuneração do trabalhador, considerada em seu valor mensal, ou seu último salário-de-contribuição no caso de remuneração variável."
Entretanto, a Medida Provisória n.º 242/2005 foi objeto das ADIns n.º 3.467-7/DF, 3.473-1/DF e 3.505-3/DF perante o Supremo Tribunal Federal, que reconheceu, em sede de controle concentrado, a inconstitucionalidade da referida norma, através de decisão liminar concedida em 01/07/2005, pelo relator Ministro Marco Aurélio Mello, ficando assim suspensa a sua eficácia até ulterior pronunciamento daquela Corte.

Naquela ocasião, o eminente Ministro Relator, exarou, sinteticamente, o seguinte entendimento, que peço vênia para transcrever:

“(...)

Compete ao Congresso Nacional legislar sobre seguridade social - inciso XXIII do artigo 22 da Constituição Federal. Relativamente ao auxílio-doença, o sistema consagrado pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, foi alterado, com restrição ao benefício, mediante medida provisória. Está-se diante do trato de matéria em sentido contrário aos avanços que se quer havidos no campo social.

Os preceitos constantes da medida provisória são conducentes a concluir-se pela modificação dos parâmetros alusivos à aquisição do benefício - auxílio-doença. Em síntese, acionou-se permissivo, a encerrar exceção, da Lei Fundamental - o instrumento, ao primeiro passo e sem prejuízo da normatividade, monocrático da Medida Provisória -, para mudar as balizas do sistema de benefício. Vislumbrou-se relevância e urgência na restrição do auxílio-doença. Desprezou-se a necessidade de as alterações, antes de surtirem efeitos, passarem pelo crivo dos representantes do povo - deputados federais - e dos representantes dos Estados - senadores da República. Entendeu-se possível prescindir da lei em sentido formal e material, olvidando-se, até mesmo, a possibilidade de se encaminhar projeto de lei, requerendo o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a urgência disciplinada no artigo 64 da Constituição Federal. Tudo foi feito considerada a quadra deficitária da Previdência Social - que não é de hoje e que tem origem não na outorga do benefício auxílio-doença a trabalhadores que a ele tivessem jus, de acordo com a Lei nº 8.213/91, mas em distorções de toda a ordem, sem levar em conta as fraudes que custam a ser coibidas.

Vejo a situação revelada por estas ações diretas de inconstitucionalidade como emblemáticas, a demonstrar, a mais não poder, o uso abusivo da medida provisória.

(...)

A nova redação imprimida excluiu da consideração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, o auxílio-doença e o auxílio-acidente, jungindo-os, mediante o inciso III inserido, à média aritmética simples dos 36 últimos salários-de-contribuição ou, não alcançando esse limite, à média aritmética simples dos salários-de-contribuição existentes.

Examina-se, no processo objetivo, a harmonia, ou não, do preceito com a Lei Fundamental. Descabe juízo relativo à justiça da regência que tenha vindo à balha (sic). Daí ser irrelevante, para o desfecho desta controvérsia, o fato de, em alguns casos, poder implicar a medida provisória benefícios inferiores aos que decorriam da regência primitiva da Lei nº 8.213/91.

(...)

Resta o exame do § 10 inserido pela medida no citado artigo 29, sobre o texto do auxílio-doença e do auxílio-acidente, representado pelo valor mensal da remuneração do trabalhador, ou pelo último salário-de-contribuição, no caso de remuneração variável. Surge o paradoxo, a evidenciar que não houve o emprego técnico do vocábulo ‘remuneração’, a apanhar a gama de parcelas salariais percebidas pelo trabalhador. É que, após a primeira cláusula - ‘não poderá exceder à remuneração do trabalhador’ -, remeteu-se a situação em que a remuneração mostra-se variável e aí se procedeu ao desprezo do sentido técnico consagrado no vocábulo ‘remuneração’, substituindo-a pelo salário-de-contribuição. Em suma, tem-se limite imposto pela medida provisória que, neste primeiro exame, contraria a regra do § 11 do artigo 201 da Constituição Federal.

(...)

Evidentemente, a alusão ‘nos casos e na forma da lei’ não constitui uma carta em branco ao legislador, muito menos ao individual, para esvaziar o comando da primeira parte do parágrafo, a revelar a necessidade de os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serem incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária, repercutindo, conseqüentemente, nos benefícios. Mais do que isso, o § 10 conflita com a conseqüência prevista na Carta da República. A um só tempo, o artigo 29, mediante o inciso III, na redação decorrente da medida provisória, diz da consideração da média aritmética simples dos 36 últimos salários-de-contribuição, compreendidos nestes os ganhos habituais, e em passo seguinte, muito embora com o emprego do vocábulo ‘remuneração’, afasta, para efeitos de definição do teto, os ganhos variáveis, ainda que habituais. Então, se possível fosse concluir pela inexistência do vício a contaminar toda a medida provisória - o que iniludivelmente não é -, caberia deferir medida acauteladora para suspender, até o julgamento final desta ação direta de inconstitucionalidade, a eficácia do § 10 do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, na redação imprimida pela Medida Provisória nº 242/2005.

 (...)

Tendo em vista as duas primeiras causas de pedir acima examinadas, defiro a medida liminar e suspendo, até a decisão final das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs 3.467-7/DF, 3.473-1/DF e 3.505-3/DF, a eficácia da Medida Provisória nº 242, de 24 de março de 2005. Consigno que, suplantada essa óptica, cabível seria, mesmo assim, a concessão de liminar para suspender a eficácia da nova redação dada ao § 10 do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, decorrente da Medida Provisória nº 242/2005. O registro é feito considerada a submissão do tema ao Plenário.

(...).”
A Advocacia-Geral da União, representante legal e judicial do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, foi intimada pessoalmente desta decisão em 04/07/2005.

Em sessão de 20/07/2005, o Plenário do Senado Federal rejeitou os pressupostos constitucionais de relevância e urgência da Medida Provisória n.º 242/2005 e determinou o seu arquivamento, conforme o Ato Declaratório n.º 01 publicado no DOU de 21/07/2005.

Desta forma, as Ações Diretas de Inconstitucionalidade restaram prejudicadas, conforme decisão proferida pelo Ministro Marco Aurélio Mello, in verbis:

“DECISÃO AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - PERDA DE OBJETO. 1. À folha 65, prolatei a seguinte decisão: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LIMINAR - JULGAMENTO DEFINITIVO. 1. Esta ação direta de inconstitucionalidade tem como objeto a Medida Provisória nº 242, de 24 de março de 2005, a qual alterou dispositivos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. A racionalidade própria ao Direito direciona no sentido de aguardar-se o julgamento definitivo. 2. Aciono o disposto no artigo 12 da Lei nº 9.868/99. Providenciem-se as informações, a manifestação do Advogado-Geral da União e o parecer do Procurador-Geral da República. 3. Publique-se. Em 20 de julho de 2005, o Presidente do Senado Federal editou o Ato Declaratório nº 1, com este teor: O Presidente do Senado Federal faz saber que, em sessão realizada no dia 20 de julho de 2005, o Plenário da Casa rejeitou os pressupostos constitucionais de relevância e urgência da Medida Provisória nº 242, de 24 de março de 2005, que "altera dispositivos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social e dá outras providências", e determinou o seu arquivamento. 2. Ante o arquivamento da medida provisória objeto desta ação direta de inconstitucionalidade, tem-se o prejuízo do pedido formulado. Em face da identidade de ato normativo atacado, esta decisão alcança as Ações Diretas de Inconstitucionalidade em apenso, de nºs 3.473-1/DF e 3.505-3/DF, cujos requerentes são, respectivamente, o Partido da Frente Liberal - PFL e o Partido Popular Socialista - PPS. 3. Arquive-se, comunicando-se esta decisão ao Secretário do Pleno, tendo em conta a expedição de papeleta para o referendo da liminar deferida, estando o processo incluído na pauta dirigida para a sessão de 23 de novembro próximo. 4. Publique-se.” (STF, ADIn 3.467-7/DF, Relator Ministro Marco Aurélio Mello, julgado em 15/08/2005, decisão monocrática, DJ 23/08/2005, grifos nossos).

Ainda que silente a decisão, a extinção das aludidas ações importou na revogação da medida liminar concedida desde a data da sua concessão, conforme entendimento já pacificado pela Súmula n.º 405 do próprio Supremo Tribunal Federal.

E muito embora a Medida Provisória n.º 242/2005 tenha sido rejeitada, as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante a sua vigência (28/03/2005 a 03/07/2005) mantiveram-se por ela regidas, uma vez que não foi editado, no prazo de sessenta dias, o decreto legislativo previsto na redação atual do artigo 62, §§ 3º e 11, da Constituição Federal.

Em vista de todos estes fatos, a autarquia previdenciária entendeu por bem expedir o Memorando-Circular Conjunto n.º 13/PFEINSS/DIRBEN, datado em 05/08/2005, como forma de “disciplinar”, na esfera administrativa, o imbróglio legislativo até então instalado, conforme transcrição que segue:

 “(...)

1. O Supremo Tribunal Federal - STF, nos autos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) nº 3.467-7/DF, nº 3.473-1/DF e nº 3.505-3/DF, decidiu pela concessão de medida cautelar para suspender a eficácia das alterações implementadas na Lei nº 8.213/1991, pela Medida Provisória nº 242, de 24/3/2005.

2. A Administração Pública oficialmente tomou conhecimento sobre o teor da referida decisão no dia 4/7/2005.

3. O Congresso Nacional decidiu rejeitar integralmente a Medida Provisória nº 242/2005, na conformidade do Ato Declaratório do Presidente do Senado Federal nº 02/2005, publicado no DOU de 21/07/2005.

4. Considerando o disposto no artigo 62, da Constituição Federal, que regulamenta o processo legislativo referente às medidas provisórias, comunicamos que deverão ser observados os seguintes critérios:

a) os requerimentos de benefícios pendentes de análise a partir de 4/7/2005, ainda que tenham sido formalizados no período de vigência da MPV nº 242/2005 (de 28/03/2005 a 03/07/2005), estão submetidos aos critérios da Lei nº 8.213/1991 e demais termos da Legislação Previdenciária, não se lhes aplicando as disposições da referida Medida Provisória;

b) os requerimentos indeferidos e os benefícios concedidos entre 28/3/2005 e 3/7/2005, quando sujeitos às regras da MPV nº 242/2005, permanecerão inalterados até que sobrevenha nova orientação;

c) os requerimentos analisados e os benefícios concedidos ou em fase de concessão com Data do Deferimento do Benefício-DDB a partir de 4/7/2005 (inclusive) até a a data do efetivo retorno do sistema de benefícios às regras anteriores à publicação da MPV nº 242/2005, deverão ser identificados e revistos, automaticamente, pela Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - Dataprev, para a adequação na forma da alínea “a” acima, emitindo-se comunicado ao interessado sobre a revisão procedida.

5. A Diretoria de Benefícios e a Dataprev adotarão os procedimentos necessários à adequação do sistema e à identificação dos requerimentos/benefícios concedidos sujeitos à revisão.” 
Com o transcurso do prazo previsto no artigo 62, § 11, da Constituição Federal, para a edição de decreto legislativo que visasse disciplinar as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória n.º 242/2005, rejeitada, a orientação emanada pela autarquia previdenciária permaneceu vigente, determinando-se apenas que “os requerimentos indeferidos e os benefícios concedidos entre 28/3/2005 e 3/7/2005, quando sujeitos às regras da MPV nº 242/2005, permanecerão inalterados (...).”
Diante destas considerações, seria possível submeter a Medida Provisória n.º 242/2005 e, eventualmente, o Memorando-Circular Conjunto n.º 13/PFEINSS/DIRBEN a um controle jurisdicional de constitucionalidade em ação movida individualmente por beneficiário do regime geral de previdência social?

A resposta é afirmativa.

No sistema jurídico brasileiro, o controle difuso da constitucionalidade está implicitamente previsto no artigo 102, III, “b”, da Constituição Federal, na referência ao cabimento de recurso extraordinário perante o Supremo Tribunal Federal quando a decisão recorrida declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal.

A discussão “incidenter tantum” da constitucionalidade de uma norma pode ocorrer, como decorrência do direito que embasa a pretensão e que constitui elemento da causa de pedir.

No controle difuso, o exame da constitucionalidade de lei só se faz quando necessário ao julgamento da causa (TSE, AI 2.049 - Classe 2ª/MG, Relator Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 24/03/2000), pois a observância da supremacia da Constituição é um dever imposto ao juiz.

A inconstitucionalidade de leis ou de ato normativo do Poder Público somente pode ser declarada, na via difusa ou concentrada, pelo voto da maioria absoluta dos membros integrantes do Tribunal, reunidos em sessão plenária ou, onde houver, no respectivo órgão especial “ex vi legis” do artigo 97 da Constituição Federal.

A exigência da chamada “cláusula de reserva de plenário” tem por escopo atuar como verdadeira condição de eficácia jurídica da própria declaração jurisdicional de inconstitucionalidade dos atos do emanados pelo Poder Público, aplicando-se para todos os tribunais, na via difusa e para o Supremo Tribunal Federal, também no controle concentrado.

A desconsideração deste princípio gera, como inevitável efeito conseqüencial, a nulidade absoluta da decisão judicial colegiada que, emanada de órgão meramente fracionário, haja declarado a inconstitucionalidade de determinada lei ou ato normativo estatal, conforme o entendimento pacificado por meio da Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal.

Muito embora as Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais gozem da competência para o julgamento dos recursos previstos nos artigos 4º e 5º, da Lei n.º 10.259/2001 (recurso de medida cautelar e recuso de sentença definitiva, respectivamente), a cláusula de reserva de plenário não é aplicável a este órgão, eis que não se enquadram na definição teórica de “tribunal”.

Diferentemente dos tribunais, cuja composição é feita por desembargadores, ou seja, magistrados em exercício exclusivo no segundo grau de jurisdição, as turmas recursais são compostas por um colegiado de três juízes togados que atuam, simultaneamente, na primeira instância do próprio Juizado Especial, sem prejuízo de suas atribuições e sem ônus para a Administração.

Esta, aliás, é a compreensão que se extrai da leitura do artigo 98, inciso I, da Constituição Federal, bem como do disposto no artigo 41, § 1º, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001.

A composição das turmas recursais é mutável, pois os magistrados são designados para atuarem por prazo determinado (artigo 21, da Lei n.º 10.259/2001), de acordo com os regimentos internos destes órgãos.

A própria estrutura recursal dos Juizados Especiais é naturalmente mais estreita que a prevista no Código de Processo Civil e na legislação extravagante, a fim de se prestigiar os princípios da celeridade e simplicidade que orientam o procedimento especial destes órgãos judiciários, bem como o pequeno valor da causa em querela.

Ao abordar a matéria, o Juiz de Direito Demócrito Ramos Reinaldo Filho in “Juizados Especiais Cíveis ...”, 2ª Edição, São Paulo: Editora Saraiva, assinala que: “A Turma ou Colégio Recursal é órgão do próprio Juizado, e não outro distinto do Poder Judiciário. Não se trata, portanto, de um Tribunal inferior de segunda instancia, a exemplo dos Tribunais de Alçada. O julgamento de uma causa de competência dos Juizados Especiais não sai da esfera da estrutura e organização dos seus órgãos julgadores. A causa é julgada, em primeiro plano, pelo juiz singular e, quando em grau de recurso, por um colegiado. O Colégio ou Turma Recursal não é órgão apartado do Juizado, mas integrante dele próprio, em outra composição.”
É importante ressaltar também que, hoje, não há qualquer previsão legal da constituição de plenário ou órgão especial junto às turmas ou colégios recursais de Juizados Especiais, dada a natureza jurídica do órgão colegiado e dos princípios da celeridade e oralidade que inspiraram a sua a sua criação no âmbito constitucional (artigo 24, X; artigo 98, I e § 1º; CF/1988) e das normas infraconstitucionais que a regraram (Lei n.º 9.099/1995 c/c Lei n.º 10.259/2001).

Trata-se, portanto, de órgão integrante dos Juizados Especiais Federais, mas não de tribunal propriamente dito.

O tema não desperta grandes controvérsias perante o Supremo Tribunal Federal, como se pode verificar pela leitura do inteiro teor do Agravo Regimental no Recurso Especial 468.466/RJ (Relator Ministro Cezar Peluso, julgado em 13/06/2006, votação unânime, DJ de 18/08/2006), de onde se extrai a seguinte afirmação:

“(...) A regra da chamada reserva do plenário para declaração de inconstitucionalidade (art. 97 da CF) não se aplica, deveras, às turmas recursais de Juizado Especial. (...).”

Conclui-se, portanto, que é inaplicável às turmas ou colégios recursais de Juizado Especial, o entendimento pacificado pela Súmula Vinculante n.º 10, do Supremo Tribunal Federal, bem como as disposições contidas nos artigos 480 a 482, do Código de Processo Civil.

Vencido o obstáculo acerca da possibilidade do exercício de controle difuso de constitucionalidade de matéria posta ao crivo desta Turma Recursal e, não havendo óbice legal que impeça este órgão colegiado de, incidentalmente, com o fim de julgar o caso concreto, declarar a inconstitucionalidade de Lei ou ato normativo emanado pelo Poder Público.

Da análise do que foi alegado pelas partes e do conjunto probatório coligido aos presentes autos virtuais, verifico que a Medida Provisória n.º 242/2005 padece de irremediáveis vícios de inconstitucionalidade.

Ainda que os requisitos de relevância e urgência para edição de medida provisória sejam inteiramente subjetivos, entendo que o reconhecimento da ausência destes pressupostos constitucionais por meio do Ato Declaratório n.º 01 do Plenário do Senado Federal, não permite, por si só, que os efeitos da Medida Provisória n.º 242/2005 se perpetuem no nosso ordenamento jurídico (artigo 62, §§ 3º e 11, CF).

A decisão proferida em sede liminar, pelo Ministro Relator das ADIns n.º 3.467-7/DF, 3.473-1/DF e 3.505-3/DF, não deixa dúvida acerca da inconstitucionalidade da nova metodologia de cálculo dos benefícios por incapacidade intentada pela malfadada medida provisória, diante da afronta expressa do quanto disposto no artigo 201, § 11, da Constituição Federal.

Desta forma, acolho, como razão de decidir, os mesmos fundamentos esposados pelo Supremo Tribunal Federal naquela ocasião, e declaro a inconstitucionalidade da Medida Provisória n.º 242/2005, ressaltando que os seus efeitos operam-se “ex nunc” e “inter partes”.

Assim, é devida a revisão do benefício previdenciário da parte autora por meio da aplicação do disposto no artigo 29, da Lei n.º 8.213/1991, na redação vigente até 27/03/2005, que determina que a renda mensal inicial deverá corresponder à média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo, nele compreendidas todas as contribuições vertidas pela parte autora desde o mês de julho de 1994 até a data de início do aludido benefício.

Ante todo o exposto, nego provimento ao recurso da parte ré.

Condeno o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, em virtude da baixa complexidade do tema e do pequeno valor da causa, somente se a parte autora estiver representada por advogado.

Esclareço que a regra em questão prevalece, no que se refere à fixação do “quantum” dos honorários, sobre o artigo 55, da Lei n.º 9.099/1995, até porque este dispositivo não poderia prever a condenação da Fazenda Pública, que nunca figura como ré nos Juizados Especiais Estaduais (artigo 3º, § 2º daquela lei). Saliente-se que a Lei n.º 9.099/1995 só se aplica nos aspectos em que não conflita com as especificidades da competência federal.

Quanto aos juros moratórios, em se tratando de remediar a mora relativa à dívida de natureza alimentar, são devidos à taxa de 1% ao mês, contados a partir da citação, devendo incidir o disposto no artigo 3º, do Decreto-Lei n.º 2.322/1987 (STJ, 3ª Seção, EREsp 207.992/CE, Relator Ministro Jorge Scartezzini, julgado em 08/11/2001, votação unânime, DJ de 04/02/2002 e Súmula n.º 204 STJ) e a correção monetária seguirá o disposto na Resolução n.º 561/2007, do Conselho da Justiça Federal.

Ademais, este é o entendimento materializado no Enunciado n.º 20, aprovado na Jornada de Direito Civil promovida pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, ocorrida no ano de 2002, e que restou assim redigido: “A taxa de juros moratórios a que se refere o artigo 406 é a do artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 1% (um por cento) ao mês.”
Consigno que a sentença ou o acórdão que contenham os parâmetros para a elaboração dos cálculos de liquidação não é ilíquido, por atender ao disposto no artigo 38, parágrafo único, da Lei n.º 9.099/1995, nos termos do Enunciado n.º 32, do Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais - FONAJEF e da Súmula n.º 318, do Superior Tribunal de Justiça.

Entendo inaplicável, ao caso concreto, o disposto no artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, na redação dada pela Lei n.º 11.960/2009, na esteira do entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso Especial 1.056.388-SP (Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 23/11/2009, decisão monocrática, DJe de 09/12/2009), uma vez que o aludido diploma legal, que veio alterar o critério de cálculo dos juros moratórios, possui natureza instrumental material, motivo este pelo qual não pode incidir nas ações ajuizadas anteriormente a 30/06/2009.

É o voto.

<# III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI DE BENEFÍCIO. AUXÍLIO-DOENÇA. ARTIGO 29, II, DA LEI 8.213/1991. ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 242/2005. INCONSTITUCIONALIDADE. REJEIÇÃO PELO CONGRESSO NACIONAL.  DISCIPLINAMENTO DAS RELAÇÕES CONSTITUÍDAS NA VIGÊNCIA DE MEDIDA PROVISÓRIA. AUSÊNCIA DE EXPEDIÇÃO DE DECRETO LEGISLATIVO. ARTIGO 62, §§ 3º E 11, CF/88, NA REDAÇÃO DA EC N.º 32/2001. INAPLICABILIDADE. REVISÃO DEVIDA. 1. Edição da Medida Provisória n.º 242/2005, que alterou diversos dispositivos da Lei n.º 8.213/1991, no tocante ao cálculo da renda mensal inicial dos benefícios por incapacidade. 2. Reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle concentrado, a inconstitucionalidade da referida norma, por meio de decisão liminar concedida nas ADIns n.º 3.467-7/DF, 3.473-1/DF e 3.505-3/DF. 3. Rejeição dos pressupostos de relevância e urgência da Medida Provisória n.º 242/2005 pelo Plenário do Senado Federal, que determinou o seu arquivamento, conforme o Ato Declaratório n.º 01 publicado no DOU de 21/07/2005. 4. Perda de objeto das ADIns n.º 3.467-7/DF, 3.473-1/DF e 3.505-3/DF e o conseqüente arquivamento determinado pelo relator (ADIn 3.467-7/DF, Relator Ministro Marco Aurélio Mello, julgado em 15/08/2005, decisão monocrática, DJ 23/08/2005). 5. Ausência de edição de decreto legislativo no prazo constitucional. 6. Manutenção das relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante a vigência da Medida Provisória n.º 242/2005 (28/03/2005 a 03/07/2005), cuja constitucionalidade já foi objeto de controvérsia perante Tribunal Superior. 7. Inteligência do artigo 62, §§ 3º e 11, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional n.º 32/2001. 8. Expedição, pelo INSS, do Memorando-Circular Conjunto n.º 13/PFEINSS/DIRBEN (05/08/2005) na tentativa de disciplinar, na esfera administrativa, o imbróglio legislativo até então instalado. 9. Possibilidade de declaração, em sede de controle difuso, de inconstitucionalidade de Lei ou ato normativo por turmas ou colégios recursais de Juizado Especial sem a necessidade da observância da cláusula de reserva de plenário (artigo 97, CF). 10. Muito embora as Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais gozem da competência para o julgamento dos recursos previstos nos artigos 4º e 5º, da Lei n.º 10.259/2001 (recurso de medida cautelar e recuso de sentença definitiva, respectivamente), a cláusula de reserva de plenário não é aplicável a este órgão, eis que não se enquadram na definição teórica de ‘tribunal’, por serem compostas apenas por colegiado de juízes de primeiro grau. 11. Inteligência do artigo 98, inciso I, da Constituição Federal, bem como do disposto no artigo 41, § 1º, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 12. Precedente doutrinário e jurisprudencial (STF, AgRg no RE 468.466/RJ). 13. Inaplicabilidade, às turmas ou colégios recursais de Juizado Especial, do entendimento pacificado pela Súmula Vinculante n.º 10, do Supremo Tribunal Federal, bem como das disposições contidas nos artigos 480 a 482, do Código de Processo Civil. 14. Declaração, em sede de controle difuso, da inconstitucionalidade das disposições introduzidas pela Medida Provisória n.º 242/2005. 15. Reconhecimento do direito à revisão de auxílio-doença concedido entre 28/03/2005 a 03/07/2005, mediante a incidência do comando originalmente previsto até 27/03/2005, no artigo 29 da Lei n.º 8.213/1991. 16. A norma insculpida no artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, na redação dada pela Lei n.º 11.960/2009, é de eficácia instrumental material, na medida em que originam direitos patrimoniais para as partes e, por este motivo, somente alcança as ações ajuizadas após a sua entrada em vigor (30/06/2009), diante do princípio que determina que os atos processuais devem ser realizados de acordo com a norma vigente ao tempo de sua realização. 17. Precedente: STJ, EDcl no REsp 1.056.388-SP. 18. Recurso improvido.

IV - ACÓRDÃO

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s Juíze(a)s Federais Cláudio Roberto Canata, Marilaine Almeida Santos (suplente) e Peter de Paula Pires.

São Paulo - SP, 23 de julho de 2010. (data do julgamento). #>#}#]
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